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Nega-se provimento ao recurso ex-officio da,
D,I,R, dada a consulta da Seu America de
Serviços Públicos S.A. Brasileira, visto
ter sido a. mesma baseada na Lei.

RIO DE .JANEIRO, O. F.

MtNtST~RIO DA FAZENDA

liOmp. oul Americana d.eserviços l'úblicos o. A. Hra-sileira
velo ~eg. do lmp. de .~nda no ~o u. do oul

17.596
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Recorrid

Recorrente

Recurso n•.

11 liOMl.'ANli.LJ1 SUL AMi>lUGANA D!!iSE~Vl~()S PUHL1WS S. 11. HBASILEI

~, estabelecida com usina eletrica, na cidad.e de "ivramento, no .~o li.
do "ul, consultou á .uelegacia d.o Impôsto de .Kenda, naQuele 15stado, em

" .29/5/1942, s~ as importancias por ela creditada a sociedade stone &
'Nebster oervice'liorporation, com séde em New Iork, correspondentes a
prestações de serviços, no exterior, mediante contrato entre ambas as
firmas, e concernentes aos anos de 1938 a 1941, estão sujeitos aos im -

d.e renda, tendo obtido permissão da ~ iscalização .tlaIlcariado .tlaIl-
.orasiJ.o/A para fazer logo a remessa das üitas remunerações, me -

diante o üeposito do valor üo impôsto (8%) sÔbre tais remessas, sendo o

A/M/S.



gora esse mesmoprocesso corrid.o todos os seus tramites legais e no qual

a seção técnica do serviço de tributação da v. 1. 1\. deu, a ,res])eito,

afim de correr parZelamente ao

M. P, _ PRIMEIRO CONSEI...HO OE CONTRIBUINTES

de nQ• 3.u55/44, 'lue encerra consulta identica da mesmavom])anhia,ant.!!.

riormente fei ta. ~'eita a juntada, a nosso re'luerimento, v~-se deste, úl

timo que, emgráo de recurso voluntário, llroferiu este ,-,onselhoa deci-

são constante do acórdão 19.22u, d.e 19/6/1945, emface da qual deixou

de tomar conhecimentodo recurso por ter sido interposto do despacho do

:;nr. Jfilegado do ~tllIJôstode -"enda, no 1\io \.T. d.o ::>ul, emdesacôrdo, com
•

o disposto no art. 179, do decreto-lei 4.178, de 13/3/1942, tendo já 0.-.

este parecer:

;'A interessada, \iompanhia::>ulAmericanad.e "erviços .t'úblicos

])ergunta se as importâncas ])or ela creditada a umasociedade comséde

no exterior, correspond.entes a serviços pres tados no estrangeiro nos a-

nos de 1938 a 1941, estão, no todo ou emparte, sujei tas ao itllIJôstoes-

tipulad.O no art. 97, do decreto-lei 4.178/1942, umavez que umadas pa~

celas relativa ao ])eriodo compreendidoentre 1/l/4u a 31/10/41, foi re-

gis trada em30/6/1942. A rigorosa aplicação dos preceitos legais condu •

ziria á tributação da parcela evidenciada por úl timo, ])o1s, o referido

d.iploma, então emvigor, estabelecia que "quaisquer rendimentos" ])erce-

bidos pelas pessôas fisica.s ou jurídicas, domiciliadas no estrangeiro,

estavam sujei tas ao impôsto quando pagos, creditados, empregados, reme-. -----
tidos ou entregues por fonte situada no territorio nacional. ~ntretanto;

a orientação ditada pelo "nr. ",inis tro da ~'azenda \processo 945/44) é

a de que as normas d.isciplinadoras dos casos d.e arrecadação nas fontes

vigentes ao tempo e; 'lue o rendID9ntoé produzid.o, e, não as vigo-

na data emque se ol:yigatoria a retenção do tributol

A!1teo pensalll9ntodo mais elevado interprete das leis fisca.t

esfera administra ti va, conclui-se que as aludidas importânCias estão

totaJ.idad.e livres d.o impôsto , pois até o advendo do decretá-lei

de 1942, prevaleceu o principio de. que só estavam sujeitos á tri

os rend.imentos de ati vidade exercida no terri torio nacional".

processo encaminhadoa este 00nselho,



proferiu, então, este despacho:

"J;lD face dos pareceres do :;erviço de 'lributaçào, do 'lue consta

,5.844, de 23/9/43, resolvo tomar mnhecimento da consulta formulada as

fls. 2/4 e decidir peJ.a não tributação dos vencimentos provenientes de

serviços prestados no exterior á consulente - via. oul Americana de Ser

viços PubJ.ims o/A J:lrasileira, pela tóociedade tótone iJ; .Nebster :;erviçe

vorporation, de Newiork, nos anos'd.e 1938 a J.\>4J.". JJ8ste d.espacho re-

Rl>LATOR

',' ilESID1TANTE DA
FAZlilNDA PUBL lCAHezend.e

isto posto, e

WNS.Llli!;WlNDü'lU a decisão :ecorrida está mnforme a lei:

AuORlJAMos membrosd.o lQ uonselho d.e vontribuintes, por UIla-

M. P, - PAIMEIRO CONSEL.HO DE CONTRIBUINTES

.-
do processo, e d.e a~rd.o como disposto no art. 179, do decreto-lei n.

ú .lJiretor da uivisão do Impôsto de rtenda, :vr•. velso .tIarreto ,

correu "ex-officio" para esta instancia.

nimidade de votos, negar provimertoao recurso "eli-officio".

~~vonselho~~e ':'ontribuintes, em23 de julho de 1946.
"."'" 4 "

~
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